
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Prestação de Contas nº 13-13.2017.6.21.0033
Procedência: PASSO FUNDO – RS (128ª ZONA ELEITORAL – PASSO FUNDO)
Assunto: RECURSO  ELEITORAL -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -   DE  PARTIDO

POLÍTICO - DE EXERCÍCIO FINANCEIRO - EXERCÍCIO 2016 – CONTAS
- DESAPROVAÇÃO / REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrentes: PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT DE PASSO FUNDO/RS
Recorridos: JUSTIÇA ELEITORAL
Relator: DES. ELEITORAL LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN

PARECER

RECURSO  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DE  EXERCÍCIO
FINANCEIRO  DE  PARTIDO  POLÍTICO.  EXERCÍCIO  2016.
RECEBIMENTO DE VERBAS DE FONTES VEDADAS, ORIUNDAS
DE  OCUPANTES  DE  FUNÇÕES  OU  CARGOS  EM  COMISSÃO
DEMISSÍVEIS  AD NUTUM,  QUE SEJAM DE DIREÇÃO E CHEFIA,
BEM COMO EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DE RECURSOS DE
ORIGEM NÃO IDENTIFICADA.
Opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pelo  desprovimento  do  recurso  da
agremiação, a fim de que seja mantida a desaprovação das contas e seja
determinada a suspensão do Fundo Partidário  pelo período de 1 ano,  na
forma do art. 36, II, da Lei n. 9.096-95 e 47, I, da Resolução TSE 23.464-15,
e o recolhimento ao Tesouro Nacional da quantia de R$ 34.025,22 (trinta e
quatro mil, vinte e cinco reais e vinte e dois centavos), com o acréscimo da
multa de 10% sobre tais valores, arrecadados de forma diversa do previsto
na legislação eleitoral. 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  eleitoral  na  prestação  de  contas  do  diretório

municipal do  PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE PASSO FUNDO/RS, na

forma  da  Lei  nº  9.096/95,  da  Resolução  TSE  nº  23.464/2015,  abrangendo  a

movimentação financeira do exercício de 2016.

A sentença de fls. 147-150v julgou desaprovadas as contas, em razão

do recebimento de verbas de fontes vedadas, oriundas de ocupantes de funções ou
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cargos em comissão demissíveis  ad nutum,  que sejam de direção e chefia, bem

como em razão do recebimento de recursos de origem não identificada. Determinou

o recolhimento ao Tesouro Nacional no montante de R$ 34.025,22 (trinta e quatro

mil, vinte e cinco reais e vinte e dois centavos), com o acréscimo da multa de 10%

sobre  este  valor,  bem como  a  suspensão  de  recebimento  de  quotas  do  Fundo

Partidário, na forma dos itens “a” e “b” do dispositivo sentencial, um ano, e até que o

esclarecimento  da  origem  do  recurso  seja  aceito  pela  Justiça  Eleitoral,

respectivamente. 

Inconformada, a agremiação interpôs recurso (fls. 154-166), alegando

que o valor identificado como fonte vedada trata-se de valor ínfimo doado por filiada

ao Partido. Quanto aos valores cuja origem não restou identificada, sustenta que tais

aportes  são  provenientes  do  diretório  nacional  do  PT,  constituindo-se  em

contribuições voluntárias de filiados partidários. Requer a aprovação das contas do

exercício de 2016. 

Subiram  os  autos  ao  TRE/RS  e,  na  sequência,  vieram  a  esta

Procuradoria Regional Eleitoral, para análise e parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – PRELIMINARMENTE

II.I.I. Da tempestividade e da representação processual

O recurso é tempestivo. 

A sentença foi publicada no DEJERS em 07/05/2018, segunda-feira (fl.

152), e o recurso da agremiação foi interposto em 09/05/2018, quarta-feira (fl. 155),

ou seja, restou observado o tríduo previsto pelo artigo 52, §1º, da Resolução TSE nº

23.464/2015.
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Destaca-se que o partido e seus dirigentes (Nicolau Nereu Gomes e

Alda Teresinha Dall Agnol) encontram-se devidamente representados por advogado

(fl. 61), nos termos do artigo 29, inciso XX, da Resolução TSE nº 23.464/2015.

Portanto, os recursos merecem ser conhecidos.

II.II – MÉRITO

II.II.I. Do recebimento de recursos de fontes vedadas

De acordo com o Exame das contas exarado pela unidade técnica da

128ª Zona Eleitoral, na forma do Parecer Conclusivo de fls. 133-141, foi constatado

o  recebimento  de  receita  oriunda  de  fontes  vedadas  (autoridade  quando  em

exercício de cargo/emprego público),  bem como o recebimento de recursos sem

identificação.

Nessa perspectiva, determinou a sentença o recolhimento ao Tesouro

Nacional do valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), arrecadados em desacordo

com a legislação eleitoral.

Dispõe o art. 31, caput e inciso II, da Lei nº 9.096/95:

Art. 31. É  vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob
qualquer  forma  ou  pretexto,  contribuição  ou  auxílio  pecuniário  ou
estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer
espécie,  procedente  de: (...)  II  -  autoridade ou  órgãos  públicos,
ressalvadas as dotações referidas no art. 38; 

Com  efeito,  na  forma  do  artigo  31,  inciso  II,  da  Lei  nº  9.096/95,

interpretado pela Resolução TSE nº 22.585/2007,  veda-se aos partidos políticos o

recebimento  de  doações  ou  contribuições  oriundas  de  detentores  de  cargos  de

chefia ou direção demissíveis ad nutum da administração direta ou indireta da União,

Estados e Municípios.
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Nesse sentido, sobreveio a Resolução TSE nº 23.432/2014, que, em

seu art. 12, inciso XII e §2º, disciplinou o assunto:

Art.  12.  É  vedado aos  partidos  políticos  e  às  suas  fundações
receber,  direta  ou  indiretamente,  sob  qualquer  forma ou  pretexto,
doação, contribuição ou auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro,
inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, procedente
de: (…)
XII – autoridades públicas; (…)
§2º  Consideram-se como autoridades públicas, para os fins do
inciso  XII  do  caput deste  artigo,  aqueles,  filiados  ou  não  a
partidos políticos, que exerçam cargos de chefia ou direção na
administração pública direta ou indireta. (…) (grifado).

Importante  destacar  que  a  racionalidade  da  norma,  como  bem

ressaltou  o  Ministro  Cezar  Peluso,  que  proferiu  o  voto  condutor  do  acórdão  na

Resolução TSE nº 22.585/07, está em “desestimular a nomeação, para postos de

autoridade, de pessoas que tenham tais ligações com partido político e que

dele sejam contribuintes.” 

Logo, a vedação imposta pela referida Resolução do TSE não tem

outra  função  que  não  obstar  a  partidarização  da  administração  pública,

principalmente diante dos princípios  da moralidade, da dignidade do servidor e da

necessidade de preservação contra abuso de autoridade e do poder econômico.

A jurisprudência do TRE-RS posiciona-se de acordo com a linha de

entendimento do TSE expressa na Resolução TSE nº 22.585/2007, consoante se

depreende do julgado em destaque:

Prestação de contas anual. Diretório estadual de partido político.
Resolução  TSE n.  21.841/04.  Exercício  financeiro  de  2012.   A
apresentação  dos  Livros  Diário  e  Razão,  sem autenticação  do
primeiro no ofício civil, contraria o disposto no art. 11, parágrafo

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Fone (51) 3216-2000
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  -  http://www.prers.mpf.mp.br

4



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

único, da Resolução TSE n. 21.841/04. Falha que compromete a
verdade real do trânsito de recursos pela agremiação partidária.
Recebimento  de  recursos  provenientes  de  titular  de  cargo
de  Chefe  de  Setor  do  Governo  Estadual.  Configuram
recursos  de  fonte  vedada  as  doações  a  partidos  políticos
advindas de titulares de cargos demissíveis "ad nutum" da
administração direta ou indireta que tenham a condição de
autoridades,  vale  dizer,  que  desempenhem  função  de
direção ou chefia. Recolhimento da quantia indevida ao Fundo
Partidário.   Falta  de  documentos  fiscais  para  comprovação  de
despesas realizadas, em desacordo com o art. 9º da Resolução
TSE n.  21.841/04.  Valores  correspondentes  a  empréstimo sem
trânsito pela conta bancária da agremiação,  em infringência ao
art.  4º  da resolução em destaque.   Suspensão do recebimento
de  quotas  do  Fundo  Partidário  pelo  período  de  dois  meses.
Desaprovação. 
(Prestação  de  Contas  nº  5773,  Acórdão  de  03/05/2016,
Relator(a)  DESA.  LISELENA  SCHIFINO  ROBLES  RIBEIRO,
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS,
Tomo 78, Data 05/05/2016, Página 7)

Prestação  de  contas.  Partido  político.  Exercício  financeiro  de
2012.  Resolução TSE n.  21.841/04.   Destinação do percentual
mínimo  de  5%  dos  recursos  oriundos  do  Fundo  Partidário  na
criação e manutenção de programas para promover e difundir a
participação política das mulheres. A inobservância dessa regra
impõe  o  acréscimo  de  2,5%  no  ano  seguinte  ao  trânsito  em
julgado,  bem como o recolhimento  do valor  correspondente  ao
erário, ante a proibição legal de utilização da quantia para outra
finalidade  (art.  44,  V e  §  5º  da  Lei  n.  9.096/95).   Configuram
recursos  de  fonte  vedada  as  doações  a  partidos  políticos
realizadas por titulares de cargos demissíveis "ad nutum" da
administração direta ou indireta, que detenham condição de
autoridades,  vale  dizer,  que  desempenhem  função  de
direção  ou  chefia.  Doações  provenientes  de  ocupantes  do
cargo  de  "Chefe  de  Gabinete"  do  legislativo  estadual.
Transferência  das  doações  indevidas  ao  Fundo  partidário  e
aplicação  da  suspensão  do  repasse  das  quotas  do  mesmo
fundo, pelo período de um mês.  Desaprovação. 
(Prestação  de  Contas  nº  6380,  Acórdão  de  03/03/2016,
Relator(a)  DR.  LEONARDO  TRICOT  SALDANHA,  Publicação:
DEJERS  -  Diário  de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  39,
Data 07/03/2016, Página 3) (grifado).

A vedação inclui também a doação oriunda de agente político, o TSE

já se posicionou nesse sentido, no Recurso Especial Eleitoral nº 4930, da relatoria
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do Min. Henrique Neves da Silva, publicado em 20/11/2014, entendendo que pelo

conceito  de  autoridade,  afirmando-se que “(...)  conceito  de autoridade  pública

deve abranger os agentes políticos e servidores públicos, filiados ou não a

partidos  políticos,  investidos  de  funções  de  direção  ou  chefia,  não  sendo

admissível,  por  outro  lado,  que  a  contribuição  seja  cobrada  mediante  desconto

automático na folha de pagamento” (grifado).

II.II.II Dos recursos de origem não identificada

O  órgão  técnico  identificou,  ainda,  que  a  agremiação  partidária

recebeu valores sem a identificação dos doadores originários, irregularidade vedada

expressamente por lei e que determina a desaprovação das contas. Decerto, e tal

como  constou  do  referido  parecer  técnico  conclusivo  (fl.  133-141),  o  valor

considerado irregular corresponde a  R$ 33.905,22 (trinta e três mil, novecentos e

cinco reais e vinte e dois centavos). 

Tal  fato infringe  o  disposto  no  art.  13,  da  Resolução  TSE  nº

23.464/2015, conforme dispositivo abaixo transcrito:

Art.  13.  É  vedado  aos  partidos  políticos  receber,  direta  ou
indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, recursos de origem
não identificada.
Parágrafo  único.  Constituem  recursos  de  origem  não  identificada
aqueles em que:
I – o nome ou a razão social, conforme o caso, ou a inscrição no
CPF do doador ou contribuinte, ou no CNPJ, em se tratando de
partidos políticos ou candidatos:
a) não tenham sido informados; ou
b)  se  informados,  sejam  inválidos,  inexistentes,  nulos,
cancelados  ou,  por  qualquer  outra  razão,  não  sejam
identificados; (…) (grifado)

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

Recurso. Prestação de contas anual. Partido político. Resolução TSE
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n.  21.841/04.  Exercício  financeiro  de  2011.   Preliminar  de  ofício.
Inaplicabilidade  do  litisconsórcio  previsto  na  Resolução  TSE  n.
23.432/14. A natureza da responsabilidade dos dirigentes partidários
reflete  diretamente  no exame de mérito,  extrapolando  o  conteúdo
processual das disposições com aplicação imediata. Prevalência do
princípio tempus regit actum. Aplicação, in casu, da Resolução TSE
n.  21.841/04,  que  não  previa  a  apuração  da  responsabilidade
solidária  aos  dirigentes  partidários  no  julgamento  das  contas.  1.
Recebimento  de  valores  do  Fundo  Partidário  de  forma  irregular,
durante período em que estava suspenso tal  repasse por decisão
judicial.  Devolução  ao  diretório  nacional,  no  mesmo  exercício
financeiro, da totalidade da quantia recebida indevidamente. Má-fé
não evidenciada.  2. Utilização de recursos oriundos de depósitos
bancários não identificados. Transferência ao Fundo Partidário
da importância cuja fonte não foi identificada, conforme art. 6º
da  Resolução  TSE  n.  21.841/04.   3.  Recursos  provenientes  de
fontes  vedadas.  Valores  oriundos  de  contribuições  de  servidores
ocupantes de cargos demissíveis ad nutum com poder de autoridade.
Recolhimento ao Fundo Partidário, conforme o disposto no inciso II
do art. 28 da Resolução TSE n. 21.841/04.  Sanção de suspensão de
repasse  de  novas  quotas  do  Fundo  Partidário  aplicada  de  forma
proporcional,  pelo  período  de  dois  meses.  Jurisprudência
consolidada deste Tribunal pela não aplicação da Lei n. 13.165/15
(Reforma Eleitoral)  aos processos que já tramitavam antes da sua
publicação.  Desaprovação. 
(Prestação de Contas n 6584, ACÓRDÃO de 15/12/2015, Relator(a)
DR. LEONARDO TRICOT SALDANHA, Publicação: DEJERS - Diário
de  Justiça  Eletrônico  do  TRE-RS,  Tomo  231,  Data  17/12/2015,
Página 3) (grifou-se)

Recurso Eleitoral. Prestação de contas anual. Partido político. Órgão
Municipal.  Exercício  financeiro  de  2013.  Desaprovação.
Recebimento  de  recursos  sem  a  devida  identificação  de  sua
origem.  Doações  em  espécie,  via  depósito  bancário  ou
transferência bancária, sem identificação do doador. Violação ao
art. 4º, § 2º, da Resolução n° 21.841/2004/TSE. Falha que impede
o exame e o controle das contas. Contas desaprovadas. Recurso
não provido para manter  a  sentença que julgou desaprovadas as
contas do recorrente e suspender o recebimento de quotas do Fundo
Partidário até o recolhimento de recursos de origem não identificada. 
(RECURSO  ELEITORAL  n  3928,  ACÓRDÃO  de  25/11/2014,
Relator(a) VIRGÍLIO DE ALMEIDA BARRETO, Publicação: DJEMG -
Diário de Justiça Eletrônico-TREMG, Data 02/12/2014) (grifado).
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Logo,  ante  o  ingresso  de  recursos  sem  a  identificação  da  origem,

impõe-se  a  desaprovação  das  presentes  contas,  bem como a  determinação  do

recolhimento do montante irregular ao Tesouro Nacional, acrescido de multa de até

10% (vinte por cento), nos termos do art. 37 da Lei nº 9.096/95 c/c arts. 14 e 49 da

Resolução do TSE nº 23.464/2015. Seguem os dispositivos:

Art.  37,  Lei  nº  9.096/95.  A desaprovação  das  contas  do  partido
implicará  exclusivamente  a  sanção  de  devolução  da  importância
apontada como irregular, acrescida de multa de até 20% (vinte por
cento). (Redação dada pela Lei nº 13.165, de 2015) (…)
§3º  A sanção a que se refere o caput deverá ser aplicada de forma
proporcional  e  razoável,  pelo  período  de  um  a  doze  meses,  e  o
pagamento  deverá  ser  feito  por  meio  de  desconto  nos  futuros
repasses de cotas do Fundo Partidário, desde que a prestação de
contas seja julgada, pelo juízo ou tribunal competente, em até cinco
anos de sua apresentação.                    (Redação dada pela Lei nº
13.165, de 2015)(...)

Art. 14, da Res. TSE nº 23.464/15. O recebimento direto ou indireto
dos recursos previstos no art.  13 desta resolução sujeita o órgão
partidário a recolher o montante ao Tesouro Nacional, por meio de
Guia de Recolhimento da União (GRU), até o último dia útil do mês
subsequente  à  efetivação  do  crédito  em  qualquer  das  contas
bancárias de que trata o art.  6º desta resolução, sendo vedada a
devolução ao doador originário. (…)
§3º O não recolhimento dos recursos no prazo estabelecido neste
artigo  ou  a  sua  utilização  constitui  irregularidade  grave  a  ser
apreciada no julgamento das contas. (…)

Art.  49,  Res.  TSE  nº  23.464/15.  A desaprovação  das  contas  do
partido implicará a sanção de devolução da importância apontada
como irregular, acrescida de multa de até 20% (vinte por cento) (Lei
nº 9.096/95, art. 37).(...)
§ 2º A sanção e a multa a que se refere o caput deste artigo deve ser
aplicada de forma proporcional  e razoável,  pelo  período de um a
doze meses, o qual será fixado pela autoridade judicial observando:
I – a proporção entre o valor da irregularidade detectada e o valor
dos recursos provenientes do Fundo Partidário que o órgão partidário
estiver recebendo no momento da decisão; e
II – o valor absoluto da irregularidade detectada.
§3º  O pagamento  da sanção  imposta  deve ser  feito  por  meio  de
desconto  nos  futuros  repasses  de  quotas  do  Fundo  Partidário,
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observando-se que:
I – o desconto da sanção imposta ao órgão nacional do partido deve
ser  efetuado  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral,  no  momento  da
distribuição das quotas do Fundo Partidário;
II – o desconto da sanção imposta aos órgãos regionais e municipais
deve ser efetuado pelo órgão partidário hierarquicamente superior,
no momento do repasse da parcela do Fundo Partidário destinada ao
órgão sancionado;
III – os valores descontados pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos
órgãos partidários devem ser destinados à conta única do Tesouro
Nacional, com a apresentação do respectivo comprovante nos autos
da prestação de contas em que aplicada a sanção; e
IV – inexistindo repasse futuro aos órgãos partidários municipais e
estaduais que permita a realização do desconto previsto neste artigo,
o pagamento deverá ser efetuado diretamente pelo órgão partidário
sancionado. (...)

Ademais, nos termos do art. 36, inciso I, da Lei nº 9.096/95 c/c art. 47,

inciso II, da Resolução TSE nº 23.464/2015, impõe-se a determinação da suspensão

do repasse de cotas do Fundo Partidário. Assim disciplinam os dispositivos:

Art. 36, Lei nº 9.096/95. Constatada a violação de normas legais ou
estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:
I - no caso de recursos de origem não mencionada ou esclarecida,
fica suspenso o recebimento das quotas do fundo partidário até que
o esclarecimento seja aceito pela Justiça Eleitoral; (…)
Art.  47,  Resol.  TSE  nº  23.464/2015.   Constatada  a  violação  de
normas  legais  ou  estatutárias,  o  órgão  partidário  fica  sujeito  às
seguintes sanções: (...)
II – no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos recursos
de origem não identificada de que trata o art.  13 desta resolução,
deve  ser  suspensa  a  distribuição  ou  o  repasse  dos  recursos
provenientes  do  Fundo  Partidário  até  que  o  esclarecimento  da
origem do recurso seja aceito pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/95,
art. 36, I). (…)

Nessa  perspectiva,  não  merece  provimento  o  recurso,  devendo  ser

mantida a sentença que desaprovou as contas da agremiação partidária.

II.II.II. Das sanções

Diante da verificação do recebimento de recursos de fonte vedada e de
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origem não identificada – irregularidade grave e insanável –, deve ser mantida a

sentença,  que  determinou  a  suspensão  do  recebimento  de  cotas  do  Fundo

Partidário, nos termos do art. 36, incisos I e II, da Lei nº 9.096/95 1 e do art. 47, da

Resolução TSE nº 23.464/20152.

Logo, não merece provimento o recurso da agremiação para afastar a

desaprovação das contas.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pelo

desprovimento  do  recurso  da  agremiação,  a  fim  de  que  seja  mantida  a

desaprovação das contas e seja determinado o recolhimento ao Tesouro Nacional da

quantia de  R$ 34.025,22 (trinta e quatro mil, vinte e cinco reais e vinte e dois

centavos) – arrecadada de forma diversa do previsto na legislação eleitoral, com o

acréscimo da multa de 10% sobre tais valores, além da suspensão do repasse dos

recursos do fundo partidário pelo prazo de um ano.

Porto Alegre, 04 de dezembro de 2018.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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1 Art. 36. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, ficará o partido sujeito às seguintes sanções:
(…) II – no caso de recebimento de recursos mencionados no art. 31, fica suspensa a participação no Fundo
Partidário por um ano; (…) (grifado).

2 Art. 47. Constatada a violação de normas legais ou estatutárias, ficará o órgão partidário sujeito às seguintes
sanções:

I – no caso de recebimento de recursos das fontes vedadas de que trata o art. 12 desta Resolução, sem que
tenham sido adotadas as providências de devolução à origem ou recolhimento ao Tesouro Nacional na forma
do art. 14 desta Resolução, o órgão partidário ficará sujeito à suspensão da distribuição ou do repasse dos
recursos provenientes do Fundo Partidário pelo período de um ano; e 

II – no caso de não recolhimento ao Tesouro Nacional dos recursos de origem não identificada de que trata o art.
13  desta  resolução,  deve  ser  suspensa  a  distribuição  ou  o  repasse  dos  recursos  provenientes  do  Fundo
Partidário até que o esclarecimento da origem do recurso seja aceito pela Justiça Eleitoral (Lei nº 9.096/95,
art. 36, I).
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